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c) A inobservância das regras de deposição indiferenciada e seletiva 
dos resíduos, previstas no Artigo 20.º deste Regulamento;

d) Não assegurar por parte do produtor ou detentor de resíduos a 
sua gestão;

e) O incumprimento do horário de deposição dos resíduos urbanos, 
contrariando o disposto no Artigo 25.º deste Regulamento;

f) O desrespeito dos procedimentos veiculados pela Entidade Gestora, 
em situações de acumulação de resíduos, no sentido de evitar o desen-
volvimento de situações de insalubridade pública;

g) A violação ao disposto no artigo 18.º, relativo às regras de acon-
dicionamento de resíduos;

h) A violação ao disposto no n.º 3 e 4 do artigo 26.º, relativo às regras 
de deposição e recolha de resíduos recicláveis;

i) A violação ao disposto nos artigos 30.º, 31.º, 32.º e 33.º, relativo 
às regras de deposição e recolha de resíduos especiais (REEE, RCD, 
resíduos volumosos e resíduos verdes);

j) A violação ao disposto no artigo 34.º, relativo às regras de deposição 
e recolha de resíduos especiais na Ilha da Armona;

k) A violação ao disposto nos artigos 36.º, 37.º, 38.º, 39.º, 40.º e 41.º, 
relativo às regras de limpeza urbana;

l) A violação ao disposto nos artigos 42.º e 43.º, relativos às regras 
de gestão de resíduos urbanos de grandes produtores.

Artigo 69.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas no artigo anterior são puníveis 
a título de negligência, sendo nesses casos, reduzidos para metade os 
limites mínimos e máximos das coimas previstas no artigo anterior.

Artigo 70.º
Processamento das contraordenações e aplicação das coimas
1 — O processamento dos processos de contraordenação assim como 

a aplicação das respetivas coimas competem à Entidade Titular, sem 
prejuízo do disposto no artigo 73 do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 
de Agosto.

2 — A determinação da medida da coima faz -se em função da gra-
vidade da contraordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação 
económica e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes 
fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contra-
ordenação, devendo, sempre que possível, exceder esse benefício.

3 — Na graduação das coimas deve, ainda, atender -se ao tempo 
durante o qual se manteve a infração, se for continuada.

Artigo 71.º
Produto das coimas

O produto das coimas aplicadas reverte para a Entidade Titular, de 
acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 73 do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de Agosto.

CAPÍTULO VII

Reclamações

Artigo 72.º
Direito de reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a Entidade Gestora, contra qualquer ato ou omissão desta ou 
dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro de 
reclamações, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 156/2005, de 15 
de setembro, onde os utilizadores podem apresentar as suas reclamações.

3 — Para além do livro de reclamações, a Entidade Gestora dispo-
nibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

4 — A reclamação é apreciada pela Entidade Gestora no prazo de 22 
dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva 
fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação 
prevista no n.º 3 do artigo 58.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 73.º

Integração de lacunas

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Regula-
mento é aplicável o disposto na legislação em vigor.

Artigo 74.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República, sendo automaticamente revogado o Regulamento 
de Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município de Olhão 
anteriormente aprovado.
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 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 10728/2012
Em cumprimento do disposto no artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna-se público que, nos termos do n.º 6 do mesmo 
artigo, foi determinado por despacho do Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de 24 de julho de 2012, a conclusão com sucesso do período 
experimental referente ao contrato de trabalho por tempo indeterminado 
celebrado com a trabalhadora abaixo indicada, com efeitos à data do 
termo do respetivo período experimental, para a categoria de assistente 
técnico, carreira de assistente técnico:

Maria Arminda Rendeiro Oliveira — 17,00 valores

26 de julho de 2012. — O Vice-Presidente da Câmara, Dr. Vítor 
Manuel Gouveia Ferreira.
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 Aviso n.º 10729/2012
Em cumprimento do disposto no artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se público que, nos termos do n.º 6 do mesmo 
artigo, foi determinado por despacho do Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de 24de julho de 2012, a conclusão com sucesso do período 
experimental referente ao contrato de trabalho por tempo indeterminado 
celebrado com a trabalhadora abaixo indicada, com efeitos à data do 
termo do respetivo período experimental, para a categoria de técnico 
superior, carreira de técnico superior.

Magda Glória Alves Guedes Nunes de Sousa — 14,00 valores

26 de julho de 2012. — O Vice -Presidente da Câmara, Dr. Vítor 
Manuel Gouveia Fernandes.
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 MUNICÍPIO DE PORTEL

Despacho n.º 10835/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, na sequência das delibe-

rações da Assembleia Municipal de 20 de dezembro de 2010 e da Câmara 
Municipal de 15 e de 29 de dezembro de 2010, por meu despacho de 
30 de julho de 2012, são criadas as seguintes subunidades orgânicas, 
nos termos do n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro:

1 — No âmbito da Divisão Administrativa e Financeira e na depen-
dência da Unidade Municipal de Administração Geral:

a) Secção de Arquivo e Património Imóvel;

2 — No âmbito da Divisão Administrativa e Financeira e na depen-
dência da Unidade Municipal Financeira e de Contratação Pública:

a) Secção de Contratação Pública.
1 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Norberto 

António Lopes Patinho, Dr.
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